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Reinaldo José Marques Castilho, L.da, NIF — 500690847, Endereço: 
Praça da República, 21 e 22 — R/c, 7800 -000 Beja

Administradora: Drª. Paula Carvalho Ferreira, Endereço: Rua 
Seabra de Castro, S.Gabriel Center 1.º J, Apartado 136, 3781 -909 
Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por inexis-
tência de massa falida.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE.
12 de Agosto de 2009. — A Juíza de Direito, Laura dos Santos de 

Simas. — O Oficial de Justiça, Rosa Maria Ribeiro Feixeira.
302192584 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 6727/2009

Processo: 9436/06.2TBBRG — Insolvência Pessoa Colectiva 
(Requerida)

Credor: Martins Ferreira — Comércio de Produtos 
Siderúrgicos, S. A.

Insolvente: Serralharia Civil J. H. Duarte & Gomes, L.da

N/Referência: 7183732

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Serralharia Civil J. H. Duarte & Gomes, L.da, 
NIF — 506042588, Endereço: Rua António Meira Braga N.º 39, Fer-
reiros, 4700 Braga.

Administrador de Insolvência: Joaquim António da Silva Correia 
Ribeiro, Endereço: R. do Rosmaninho, 35 — 1.º, Apart. 1.2, Pedrouços, 
4425 -438 Maia.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Pro-
posta do Sr. Administrador de Insolvência em virtude da insuficiência 
da massa insolvente (artigo 230.º, n.º 1, alínea d) e 232.º, n.º 1, ambos 
do CIRE).

Efeitos do encerramento:
O Incidente de qualificação da Insolvência prosseguirá os seus termos 

como incidente limitado (artigo 232.º, n.º 5, do CIRE).
Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação da insolvência como culposa (al. a), do n.º 1, do ar-
tigo 233.º, do CIRE).

Cessam as atribuições da comissão de credores e do adminis-
trador da insolvência, com excepção, quanto ao administrador de 
insolvência, das referentes à apresentação de contas e das confe-
ridas, se for o caso, pelo plano de insolvência (al. b), do n.º 1, do 
artigo 233.º, do CIRE).

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor sem outras restrições (al. c), do n.º 1, do artigo 233.º, do 
CIRE).

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos (al. d), do n.º 1, do artigo 233.º, do CIRE).

O encerramento do processo de insolvência antes do rateio final 
determina a ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa 
insolvente (artigo 233.º, n.º 2, al. a), do CIRE).

O encerramento do processo de insolvência antes do rateio final de-
termina a extinção da instância do processo de verificação de créditos 
(artigo 233.º, n.º 2, al. b), do CIRE).

O encerramento do processo de insolvência antes do rateio final 
determina a extinção da instância das acções pendentes contra os respon-
sáveis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador 
da insolvência (artigo 233.º, n.º 2, al. c), do CIRE).

A liquidação do património do devedor prossegue, nos termos gerais 
(artigo 234.º, n.º 4, do CIRE).

12 de Agosto de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Maria da Silva 
Sousa Oliveira. — O Oficial de Justiça, Alfredo Manuel Lopes Pe-
reira.

302189977 

 Anúncio n.º 6728/2009

Prestação de Contas Administrador (CIRE)

Processo: 2624/07.6TBBRG -G
Administrador da Insolvência: Joaquim António da Silva Correia 

Ribeiro
Insolvente: Joaquim Antero da Silva e Sá
N/Referência: 7181777
A Dr(a). Carla Maria da Silva Sousa Oliveira, Juíza de Direito deste 

Tribunal, faz saber que são os credores e o insolvente Joaquim Antero da 
Silva e Sá, NIF 169784436, BI 3895708, domicílio: Lugar da Estrada, 
Lote 2, Trandeiras, em Braga, notificados para no prazo de 5 (cinco) dias, 
decorridos que sejam 10 (dez) dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

12 de Agosto de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Maria da Silva 
Sousa Oliveira. — O Oficial de Justiça, Alfredo Manuel Lopes Pe-
reira.

302189928 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.º 6729/2009

Processo: 1159/09.7TBFAF — Insolvência (Requerida)
Requerente: Rosinda Maria Teixeira da Silva
Insolvente: REVELIUSTEX — Indústria de Confecções, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Fafe, 3.º Juízo de Fafe, no dia 04 -08 -2009, 

ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 
devedor:

REVELIUSTEX — Indústria de Confecções, L.da, NIF — 505619148, 
Endereço: Rua Fonte da Cana, 148, Fafe, 4820 -390 Fafe, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor: José Manuel Teixeira Marques 
Marinho e Paulo Jorge Ferreira Lopes, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s)respectivamente R. Nossa Senhora da penha, 
n.º 192, 4.º Dt., Costa, 4820 -233 Guimarães e na R. de França, n.º 63, 
4820 -183, Fafe.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. Joaquim Alberto de 
Freitas Pereira, Endereço: Av. D. João IV, Ed. Vila Verde, Blº 1, N.º 580, 
1e, 4800 -000 Guimarães

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;




